_____ PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE _______________

PROCESSO Nº _______________

INQUÉRITO CIVIL Nº _______________
ASSUNTO: Aperfeiçoamento/Criação dos Portais de Transparência da Prefeitura Municipal de _____________ e da Câmara de Vereadores de _____________.

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº ______/201__
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, titular da ____  Promotoria de Justiça da Cidadania 
e, doravante denominado COMPROMITENTE, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/95, alterado pelo art. 113 da Lei nº 8.078/90, o MUNICÍPIO DE _____________, pessoa jurídica de Direito Público Interno ,através do Prefeito Municipal, _________________, e/ou CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE ________________, representada pelo seu Presidente Vereador __________________________ , doravante denominados apenas COMPROMISSÁRIOS, resolvem firmar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, cujas as cláusulas e condições estão a seguir expostas:
CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica e do patrimônio público, sendo sua função institucional zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos aos direitos assegurados na Carta Magna, promovendo as medidas necessárias para a sua garantia, na forma dos arts. 127, caput, e 129, inc. II, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública de qualquer dos entes da Federação, inclusive suas sociedades de economia mista, empresas públicas e entidades autárquicas e fundacionais, devem, necessariamente, obedecer aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o estudo efetivado pela Coordenação de Gestão Estratégica - CGE, através de Analistas da Unidade de Análise Estratégica da CGE, que procederam à análise de 43 portais de Transparência de municípios do estado da Bahia com população acima de 50.000 (cinqüenta mil) habitantes, dentre os quais se inclui o  Município _____________, objetivando aferir o real nível de transparência das informações concernentes aos gastos públicos, procedimentos licitatórios para aquisição de bens e serviços, contratação de pessoas e demais despesas inerentes à gestão pública, realizadas por cada ente, garantindo o fortalecimento do exercício da CIDADANIA, através da fiscalização das contas públicas;
CONSIDERANDO que o ato fiscalizatório pertinente está legalmente assegurado a qualquer cidadão, consoante disposição expressa do art. 31, § 3º, da Constituição Federal, dos arts. 63 e 95, § 2º, da Constituição do Estado da Bahia, do art. 49 da Lei de Responsabilidade Fiscal e a Resolução nº 318/97, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, alterada pela Resolução nº 428, de 15.03.2000;

CONSIDERANDO a entrada em vigor da Lei Federal n° 12.527 (Lei de Acesso à Informação), de 18 de novembro de 2011, que, em seu artigo 1°, parágrafo único, incisos I e II, estabelece que subordinam-se ao seu regime todos os órgãos públicos integrantes da administração direta, dos poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público ( I ), bem como as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios; 
CONSIDERANDO que essa Lei, como corolário do direito constitucional fundamental de acesso à informação, determina, em seu art. 3°, incisos I a V, a observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção, a divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações, a utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação, o fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública e o desenvolvimento do controle social da administração pública;
CONSIDERANDO, ainda, que o art. 8°, §1° e seus incisos, da norma supra,  impõe aos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, o registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao público, registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros, registros das despesas, informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados e dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de entidades, tornando obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores;

CONSIDERANDO que o acesso a informações públicas, será assegurado, também, nos termos do art. 9° da mesma Lei n° 12,527/2011, mediante a criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público em local com condições apropriadas, bem como pela realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas de divulgação;
CONSIDERANDO, mais, que, nos termos do quanto dispõe o seu  art. 45 , caput,, cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedecidas as normas gerais estabelecidas nessa lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao disposto no art. 9° e na Seção II do Capítulo III da referida lei;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º, § 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal “a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente” e que, nos termos dos arts. 48, parágrafo único, II e 48-A, da referida lei - com nova redação e incluído, respectivamente, pela Lei complementar nº 131, de 2009 -, a transparência será assegurada também mediante a liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público (art. 48, parágrafo único, II) e, para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a I - quanto a despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado; I – quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários (art. 48-A, I e II)(grifo nosso);
CONSIDERANDO que o Portal da Transparência de ______________________-BA, acessível através do site http://_______________________, não vem atendendo, devidamente, ao disposto nos artigos acima referidos das Constituições Federal e Estadual, e, especialmente, da Lei de Responsabilidade Fiscal, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 131, de 2009, no tocante à observância dos princípios da publicidade e transparência na veiculação das informações obrigatórias, conforme expressamente previsto no citados arts. 48 e 48-A ;
(OU: CONSIDERANDO  que o Município de ___________,e/ou o seu Poder Legislativo, não dispõe(m) de Portal (ais) da Transparência, em contrariedade ao ao disposto nos artigos acima referidos das Constituições Federal e Estadual, e, especialmente, da Lei de Responsabilidade Fiscal, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 131, de 2009, no tocante à observância dos princípios da publicidade e transparência na veiculação das informações obrigatórias, conforme expressamente previsto no citados arts. 48 e 48-A) 
CONSIDERANDO que foi instaurado o Procedimento de Investigação Preliminar nº _____/20_____ no dia ___ de _____ de 20___,a fim de se proceder à apuração dos fatos, adotando-se as medidas legais cabíveis , (CONVERTIDO POSTERIORMETE NO INQUÉRITO CIVIL  Nº_____/___, DE______20__)
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público,  no exercício de suas funções, tomar compromisso de ajustamento de conduta dos interessados, conforme dispõe o §6º do artigo 5º da Lei n° 7.347/1985, art. 27, caput, inc. I, da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e do art. 75, inc. I,  e 83, caput, e parágrafo único, da Lei Complementar Estadual nº 11/96 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia);
RESOLVEM firmar o presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, mediante as cláusulas que se seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA
Os compromissários Município de _______________________, através do Prefeito Municipal e a Câmara de Vereadores do Município de _________________, através do seu Presidente, obrigam-se a disponibilizarem, no prazo de ___________,  via meio eletrônico, assim como, fisicamente em locais de acesso ao público, os instrumentos listados pela LRF como necessários para a manutenção da transparência na gestão fiscal, em face do que prevê o art. 48, da Lei de Responsabilidade Fiscal ( LC 101/2000) que  são instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos. 
CLÁUSULA SEGUNDA

Os compromissários, obrigam-se a criarem/adaptarem os portais de transparência dos respectivos Poderes, abastecendo-os em tempo real – conforme estabelece o inciso II do parágrafo único do art. 48 da LRF. 

Parágrafo único: O critério estabelecido pela Lei  para a disponibilização dos  dados necessários ao aperfeiçoamento da transparência pública, denominado tempo real, deverá ser cumprido através da obediência ao disposto no art. 48-A da LRF, o qual os compromissários se comprometem obedecer em sua integralidade.
CLÁUSULA TERCEIRA
Em atendimento ao disposto no art. 45 da Lei 12.527/2011, obrigam-se os compromissários a encaminharem, no prazo de _________, projetos de leis através de seus respectivos legitimados que deverá versar sobre a criação de serviço de informações ao cidadão, em seus órgãos e entidades, em local com condições apropriadas para: a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e a  realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas de divulgação.
 CLÁUSULA QUARTA
O não cumprimento do presente compromisso implicará em multa diária, no valor correspondente a R$ 1.000,00 (um mil reais), em favor do fundo de que trata o artigo 13 da Lei nº 7.347/85.

Parágrafo primeiro: A penalidade acima mencionada será imposta sem prejuízo da adoção das demais medidas judiciais cabíveis.

Parágrafo segundo: Este compromisso não inibe ou restringe, de forma alguma, as ações de controle e fiscalização de qualquer órgão incumbido de zelar pela correção no trato da coisa pública, especialmente o Ministério Público, através das Promotorias de Justiça competentes.
CLÁUSULA QUINTA
O não cumprimento do presente termo também poderá acarretar a propositura de ação civil pública por ato de improbidade administrativa contra os agentes políticos responsáveis, com fundamento na Lei nº 8.429/92,  e bem assim  de Ação Penal Originária, a teor do artigo 1º, inciso  XLV, do Dec. Lei 201/67,  consoante autorização do art. 37, §  4º da Constituição Federal.
CLÁUSULA SEXTA

Este compromisso, após lavrado e assinado pelas partes, será remetido ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, nos termos do parágrafo único do citado art. 83, caput e seu parágrafo único,  da Lei Complementar Estadual n° 11/96, para a pertinente homologação.

E, por estarem justos e acordados, formaliza-se o presente termo, que tem eficácia de título executivo extrajudicial, nos moldes do art. 5°, § 6°, da Lei n° 7.347/85, e do art. 585, inciso VII, do Código de Processo Civil.

Fica eleito o foro da Comarca de _________________/BA para as divergências oriundas do presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta.

PROMOTOR DE JUSTIÇA

PREFEITO MUNICIPAL

PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES
